
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 495.147 - ES (2014/0075450-8)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : VANDEILDO DIAS DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JÚRI. DECISÃO CONTRÁRIA À 
PROVA DOS AUTOS. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 7 DA SÚMULA DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO REGIMENTAL COM 
PEDIDO DE CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS, DE OFÍCIO. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO DESPROVIDO.

– A análise da pretensão recursal exigiria, necessariamente, 
incursão na matéria fática-probatória da lide, o que é defeso em recurso 
especial, a teor do Enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça. 

– "É descabido requerer a concessão de habeas corpus de 
ofício, pois a expedição deste pressupõe, justamente, a inexistência de 
postulação prévia da medida concedida." (AgRg no AREsp 199.440/MG, 
Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 5/9/2012). 

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio 

Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 14 de abril de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 
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Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 495.147 - ES (2014/0075450-8)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : VANDEILDO DIAS DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 424-426, 

de minha relatoria, em que neguei provimento ao agravo em recurso especial ante a 

incidência do Enunciado n. 7 da Súmula deste Tribunal.

Alega a defesa que o caso em apreço não enseja o reexame de provas, 

mas sim a sua correta valoração. Pede, também, que seja analisada a possibilidade de 

concessão de habeas corpus de ofício.

É o relatório.

 

Documento: 1397494 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/04/2015 Página  3 de 4



 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 495.147 - ES (2014/0075450-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)(RELATOR): 

O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de desconstituir o 

decisum impugnado.  

Inafastável, de fato, a incidência do Enunciado n. 7 da Súmula deste 

Tribunal ao caso em tela. Isso porque a pretensão do recorrente, quando se insurge 

contra a anulação do julgamento proferido pelo Júri popular, argumentando que a 

decisão absolutória dos jurados restou amparada nos elementos de prova constantes 

dos autos, demanda profundo revolvimento do acervo probatório, inviável em recurso 

especial. Nessa Linha:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. TRIBUNAL DO JÚRI. DECISÃO 
CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCURSÃO NA SEARA FÁTICO/PROBATÓRIA. SÚMULA N. 7/STJ. 
INCIDÊNCIA.

1. O acórdão impugnado, apreciando o conjunto probatório 
dos autos, conclui que a decisão dos jurados, soberano na análise dos 
crimes dolosos contra a vida, não era manifestamente contrária à prova dos 
autos.

2. A mudança do julgado para possibilitar o acolhimento da 
pretensão recursal demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório, 
o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 
584.300/RO, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 31/03/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO PENAL. JÚRI. HOMICÍDIO TRIPLAMENTE QUALIFICADO. 
FALTA DE INSURGÊNCIA CONTRA TODOS OS FUNDAMENTOS DO 
ARESTO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. EQUÍVOCO NA INDICAÇÃO DA 
ALÍNEA. ERRO MATERIAL. JULGAMENTO CONTRÁRIO À PROVA DOS 
AUTOS. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. RECURSO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

[...]
4. O acolhimento da pretensão recursal em relação à 

assertiva de inexistência de decisão dos jurados manifestamente contrária à 
prova dos autos, demandaria a alteração das premissas fático-probatórias 
estabelecidas na instância ordinária, com o reexame das provas carreadas 
aos autos, o que não se admite no julgamento do recurso especial, nos 
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termos do enunciado da Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 
REsp 1324438/DF, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, DJe 28/03/2014).

Em relação ao pedido de habeas corpus de ofício, cumpre registrar que 

caso a parte entenda configurado um constrangimento ilegal passível de correção, por 

meio de habeas corpus, deve esta impetrá-lo, não sendo apropriado, em sede recursal, 

o requerimento de concessão da ordem, de ofício, uma vez que tal medida demanda o 

exame, por parte exclusivamente do julgador, de ocorrência ou iminente ocorrência de 

coação ilegal (EDcl no AgRg no REsp 1.207.050/AL, Rel. Ministro Marco Aurélio 

Bellizze, Quinta Turma, DJe 19/02/2013). 

Ainda nessa linha o seguinte julgado:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO QUE NÃO COMBATEU OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. APLICABILIDADE DO VERBETE N. 182 DA 
SÚMULA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL COM PEDIDO DE CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS, DE 
OFÍCIO. NÃO CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

- É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, 
todos os fundamentos da decisão agravada. Incidência do verbete n. 182 da 
Súmula desta Corte.

- "É descabido requerer a concessão de habeas corpus de 
ofício, pois a expedição deste pressupõe, justamente, a inexistência de 
postulação prévia da medida concedida" (AgRg no AREsp 199.440/MG, 
Relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 5/9/2012).

Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp 
381.316/RJ, desta Relatoria, DJe 02/12/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0075450-8 AREsp 495.147 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00188276720108080048  048100188274  04810018827420140023  188276720108080048  
48100188274  743610

EM MESA JULGADO: 14/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VANDEILDO DIAS DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VANDEILDO DIAS DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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